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celeridade e maior uniformização de procedimentos. Neste 
âmbito, entende -se coordenar a entrada em vigor do novo 
Regulamento das Custas Processuais com a obrigatorie-
dade do recurso aos meios electrónicos para a prática de 
actos processuais, a partir de 5 de Janeiro de 2009, para 
juízes e magistrados do Ministério Público, assim como 
com a simplificação e desmaterialização de muitos actos 
praticados pelos oficiais de justiça.

A implementação dos planos de formação dos recursos 
humanos do sistema de justiça também será assim refor-
çada, conseguindo -se assim uma optimização dos meios 
existentes, com menor prejuízo para o regular funciona-
mento dos tribunais e menores encargos financeiros.

Conclui -se, portanto, que é adequado proceder -se a 
uma alteração da data de entrada em vigor do Decreto -Lei 
n.º 34/2008, de 26 de Fevereiro, elegendo -se o dia 5 de Janeiro 
como a data relevante para a implementação conjunta e global 
de reformas essenciais relativas à gestão processual.

Foram promovidas as diligências necessárias à audição do 
Conselho Superior da Magistratura, do Conselho Superior dos 
Tribunais Administrativos e Fiscais, do Conselho Superior do 
Ministério Público, da Ordem dos Advogados, da Câmara dos 
Solicitadores e do Conselho dos Oficiais de Justiça.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 34/2008, de 26 de Fevereiro

Os artigos 19.º, 22.º, 23.º, 26.º e 27.º do Decreto -Lei 
n.º 34/2008, de 26 de Fevereiro, passam a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 19.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O benefício concedido no número anterior abran ge 

os acordos e as desistências ocorridas entre a publicação 
do presente decreto -lei e a respectiva entrada em vigor.

Artigo 22.º

[...]

Na data de entrada em vigor do presente decreto -lei, 
a unidade de conta é fixada em um quarto do valor do 
indexante dos apoios sociais (IAS) vigente em Dezem-
bro do ano anterior, arredondada à unidade Euro, sendo 
actua lizada anualmente com base na taxa de actualiza-
ção do IAS, devendo a primeira actualização ocorrer 
apenas em Janeiro de 2010, nos termos dos n.os 2 e 3 
do artigo 5.º do Regulamento das Custas Processuais.

Artigo 23.º

[...]

As contas dos processos pendentes à data de entrada 
em vigor do presente decreto -lei são elaboradas pela 
secretaria central do tribunal de 1.ª instância onde de-
correu o respectivo processo.

Artigo 26.º

[...]

1 — O presente decreto -lei entra em vigor no dia 5 de 
Janeiro de 2009, sem prejuízo do disposto no número 
seguinte.

2 — O disposto no n.º 3 do artigo 6.º e no n.º 5 do 
artigo 22.º do Regulamento das Custas Processuais, 
aprovado pelo presente decreto -lei, entra em vigor a 
1 de Setembro de 2008.

Artigo 27.º
[...]

1 — As alterações às leis de processo e o novo Re-
gulamento das Custas Processuais aplicam -se apenas 
aos processos iniciados a partir da entrada em vigor 
do presente decreto -lei, salvo o disposto nos números 
seguintes.

2 — Mesmo que o processo esteja pendente, as al-
terações às leis de processo e o novo Regulamento das 
Custas Processuais aplicam -se imediatamente aos proce-
dimentos, incidentes, recursos e apensos que tenham iní-
cio após a entrada em vigor do presente decreto -lei.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Norma revogatória

É revogado o artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 224 -A/96, 
de 26 de Novembro, alterado pelas Leis n.os 59/98, de 25 de 
Agosto, 45/2004, de 19 de Agosto, e 60 -A/2005, de 30 de 
Dezembro, e pelos Decretos -Leis n.os 91/97, de 22 de Abril, 
304/99, de 6 de Agosto, 320 -B/2000, de 15 de Dezembro, 
323/2001, de 17 de Dezembro, 38/2003, de 8 de Março, e 
324/2003, de 27 de Dezembro.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos a 31 de Agosto 
de 2008.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 31 de Julho 
de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa — Fer-
nando Teixeira dos Santos — Alberto Bernardes Costa.

Promulgado em 13 de Agosto de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 14 de Agosto de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 962/2008
de 28 de Agosto

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro;
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Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Pena-
macor:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional e da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período de 
12 anos, à DAFERSIL — Turismo Rural e Cinegética, com o 
número de identificação fiscal 508410479 e sede na Zona In-
dustrial de Penamacor, Apartado 39, 6090 -909 Penamacor, a 
zona de caça turística do Emboque (processo n.º 4972 -DGRF), 
englobando um prédio rústico sito na freguesia e município de 
Penamacor, com a área de 1639 ha, conforme planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a Conservação da Natureza, até 
ao máximo de 10 % da área total da zona de caça.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 29 de Julho de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís 
Seixas Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural e das Florestas, em 19 de Agosto de 2008. 

  

 Portaria n.º 963/2008
de 28 de Agosto

Pela Portaria n.º 1070/2005, de 18 de Outubro, foi con-
cessionada à EXPLOCAÇA — Gestão e Exploração de 
Reservas de Caça Turísticas, L.da, a zona de caça turística 
da Herdade da Ferradura Nova (processo n.º 4134 -DGRF), 
situada no município de Serpa.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de alguns prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º, na alí-

nea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei 201/2005, de 24 de No-
vembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional e da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na freguesia de Vila Verde de Ficalho, muni-
cípio de Serpa, com uma área de 202 ha, ficando a mesma 
com uma área total de 669 ha, conforme planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A actividade cinegética em terrenos incluídos em 
áreas classificadas poderá terminar sem direito a indem-
nização, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
um máximo de 10 % da área total da zona de caça.

3.º A presente anexação só produz efeitos, relativamente 
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
14 de Agosto de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 19 de Agosto de 2008. 

  

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 964/2008
de 28 de Agosto

Em Portugal continental a disponibilidade hídrica é 
muito superior à sua utilização. Constata -se, no entanto, 
uma grande variabilidade temporal das precipitações, com 




